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PROJETO DE RESOLUÇÃO 

CONTINUAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO NO CONSELHO INTERAMERICANO
DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL DOS ESTADOS MEMBROS
QUE NÃO RATIFICARAM O PROTOCOLO DE MANÁGUA
/

(Acordado na reunião realizada em 15 de março de 2010)

O CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL,


TENDO VISTO a resolução AG/RES. 2 (XXII-E/96), “Participação no Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) dos Estados membros que não houverem ratificado o Protocolo de Manágua quando este entrar em vigor” e as resoluções AG/RES. 1442 (XXVI-O/96), AG/RES. 1507 (XXVII-O/97), AG/RES. 1575 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1726 (XXX-O/00), AG/RES. 1815 (XXXI-O/01), AG/RES.1863 (XXXII-O/02), AG/RES. 1910 (XXXIII-O/03), AG/RES. 1978 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2090 (XXXV-O/05), AG/RES. 2214 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2313 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2385 (XXXVIII-O/08) e AG/RES. 2477 (XXXIX-O/09), assim como as resoluções CIDI/RES. 24 (II-O/97), CIDI/RES. 42 (III-O/98), CIDI/RES. 83 (IV-O/99), CIDI/RES. 94 (V-O/00), CIDI/RES. 4 (I-E/01), CIDI/RES. 116 (VII-O/02), CIDI/RES. 138 (VIII-O/03), CIDI/RES. 141 (IX-O/04), CIDI/RES. 177 (X-O/05), CIDI/RES. 191 (XI-O/06), CIDI/RES. 200 (XII-O/07), CIDI/RES. 208 (XIII-O/08) e CIDI/RES. 216 (XIV-O/09), “Continuação da participação no Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral dos Estados membros que não ratificaram o Protocolo de Manágua”; 


DESTACANDO as reformas da Carta da Organização dos Estados Americanos para incluir a superação da pobreza crítica como objetivo básico do desenvolvimento integral (Protocolo de Washington) e criar um Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) que promova a cooperação entre os Estados americanos, com o propósito de conseguir seu desenvolvimento integral e, em particular, contribuir para a eliminação da pobreza crítica (Protocolo de Manágua); e


CONSIDERANDO que até a data desta resolução ainda há Estados membros que não ratificaram o Protocolo de Manágua,

RESOLVE:
1. Exortar os Estados membros que assinaram e não ratificaram o Protocolo de Washington, que incorpora a eliminação da pobreza crítica como objetivo básico do desenvolvimento, e o Protocolo de Manágua, que estabelece o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), a que considerem fazê-lo na maior brevidade possível.

2. Solicitar à Assembléia Geral que, no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões, prorrogue a vigência da resolução AG/RES. 2 (XXII-E/96), “Participação no Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) dos Estados membros que não houverem ratificado o Protocolo de Manágua quando este entrar em vigor”, até o próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral, no qual será examinada a situação se nesse momento ainda houver Estados membros que não tenham ratificado o Protocolo de Manágua.
3. Solicitar à Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) que informe o CIDI, na Décima Sexta Reunião Ordinária, sobre a implementação desta resolução.

PROJETO DE RESOLUÇÃO

COMISSÕES ESPECIALIZADAS NÃO-PERMANENTES 
DO FUNDO ESPECIAL MULTILATERAL DO CONSELHO INTERAMERICANO
DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL 2010
/
(Considerado nas reuniões realizadas em 15 e 26 de março de 2010)

O CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL,

CONSIDERANDO:

Que mediante as resoluções AG/RES. 2201 (XXXVI-O/06) e CIDI/RES. 178 (XI-O/06), “Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-2009”, foram definidas as oito áreas de ação do Plano Estratégico; 
Que o artigo 13 do Estatuto do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) dispõe que as Comissões Especializadas Não-Permanentes (CENPES) serão criadas pelo CIDI, pelo período que este decida no momento da criação, e não excederão o número dessas áreas de ação; 
Que, em virtude da modificação dos prazos fixados no calendário de programação, obrigação e execução do Fundo Especial Multilateral do CIDI (FEMCIDI), constantes do artigo 17 do Estatuto do FEMCIDI, realizada mediante a resolução CIDI/RES. 204 (XII-O/07), e considerando que a constituição das CENPES para o exercício de avaliação correspondente ao ciclo de programação do FEMCIDI 2010 só poderá ser definida depois que os Estados membros apresentarem as propostas finais de projetos em dezembro de 2010; 
Que a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) e a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) vêm aproveitando as facilidades para realizar reuniões virtuais das CENPES a fim de agilizar a gestão e maximizar os recursos existentes; e 
RESOLVE:
1. Delegar à Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) a criação das Comissões Especializadas Não-Permanentes (CENPES) e a eleição dos seus membros, para o exercício de avaliação correspondente ao ciclo de programação do Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI) 2010

2. Solicitar à CEPCIDI e à SEDI que continuem empenhando-se para agilizar a gestão das CENPES e maximizar os recursos da Organização mediante o uso das novas tecnologias da informação nas reuniões e consultas com esses órgãos. 
3. Encarregar a CEPCIDI de convocar as CENPES oportunamente, assegurando que reflitam uma representação geográfica eqüitativa e que seus integrantes sejam pessoas de reconhecida competência na sua área de especialidade e sem vinculação direta com a instituição que apresenta o projeto a ser avaliado. Além disso, encarregar a Secretaria-Geral, por intermédio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), de prestar as informações necessárias para facilitar a convocação. 
4. Solicitar à CECPCIDI que informe o CIDI, na décima sexta reunião ordinária, sobre a implementação desta resolução.  A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da organização e de outros recursos.

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

RELATÓRIO DA REUNIÃO ESPECIALIZADA DO CIDI 
DE ALTAS AUTORIDADES DE COOPERAÇÃO
/
(Acordado na reunião realizada em 4 de maio de 2010)


O CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL,

TENDO VISTO:

As resoluções CIDI/RES. 164 (X-O/05), “Fortalecimento do diálogo político substantivo no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral”; CIDI/RES. 179 (XI-O/06), “Reiteração e renovação de compromissos e mandatos no âmbito da cooperação interamericana para o desenvolvimento integral”; CIDI/RES. 194 (XI-O/07), “Fortalecimento do diálogo político substantivo no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral”; CIDI/RES. 213 (XIII-O/08), “Fortalecimento da cooperação solidária: Diálogo político, cooperação técnica, estrutura e mecanismos” e CIDI/RES. 224 (XIV-O/09), “Reunião especializada do CIDI de Altas Autoridades de Cooperação”; e 
As resoluções AG/RES. 2079 (XXXV-O/05), “Fortalecimento do diálogo político substantivo no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral”; AG/RES. 2203 (XXXVI-O/06), “Reiteração e renovação de compromissos e mandatos no âmbito da cooperação interamericana para o desenvolvimento integral”; AG/RES. 2305 (XXXVII-O/07), “Fortalecimento do diálogo político substantivo no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral”; AG/RES. 2390 (XXXVIII-O/08), “Fortalecimento da cooperação solidária: Diálogo político, cooperação técnica, estrutura e mecanismos” e AG/RES. 2476 (XXXIX-O/09), “Reunião especializada do CIDI de Altas Autoridades de Cooperação”; 


LEVANDO EM CONTA que o CIDI tem como finalidade promover a cooperação solidária entre os Estados membros com o propósito de conseguir seu desenvolvimento integral e, em particular, contribuir para a eliminação da pobreza crítica, principal flagelo enfrentado pelo Hemisfério;

LEVANDO EM CONTA TAMBÉM os importantes mandatos do CIDI e aqueles emanados das reuniões setoriais de ministros e de altas autoridades, nos campos econômico, social, educacional, cultural, trabalhista, turístico, de desenvolvimento sustentável e científico e tecnológico, é necessário e fundamental que os Estados membros mantenham, nas reuniões desse Conselho, um diálogo político substantivo sobre o tema que se aborda e que consigam avançar na formulação de políticas, na definição de prioridades e no desenvolvimento de ações específicas para promover o desenvolvimento integral; e

CONSIDERANDO:

Que a Reunião Especializada do CIDI de Altas Autoridades de Cooperação foi realizada em Bogotá, Colômbia, em 26 e 27 de outubro de 2009; 

Que o diálogo das Altas Autoridades de Cooperação focou no tema “A eficácia da cooperação hemisférica” e considerou o papel que pode desempenhar a OEA como agente articulador, quando pertinente, e foro de diálogo hemisférico em matéria de cooperação e que foram examinadas oportunidades para maximizar a cooperação regional, inclusive modalidades alternativas de cooperação como a cooperação horizontal, Sul-Sul e triangular; 

Que a Reunião Especializada do CIDI de Altas Autoridades de Cooperação adotou o Consenso de Bogotá (CIDI/RECOOP/doc.8/09 rev. 3); e 
RESOLVE:

1. Felicitar o Governo da Colômbia pela bem-sucedida realização da Reunião Especializada do CIDI de Altas Autoridades de Cooperação. 
2. Tomar nota do Consenso de Bogotá aprovado pela Reunião Especializada do CIDI de Altas Autoridades de Cooperação. 
3. Acolher a recomendação constante do Consenso de Bogotá para realizar reuniões de Altas Autoridades de Cooperação com a freqüência que os Estados membros considerarem necessária. 
4. Encarregar a Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD), com o apoio da Secretária Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), de acompanhar o cumprimento das recomendações emitidas pelas Reuniões Especializadas do CIDI de Altas Autoridades de Cooperação e de apoiar sua implementação, 

5.
Solicitar à CEPCIDI que informe o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), em sua próxima reunião ordinária, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

PROJETO DE RESOLUÇÃO

SEGUNDA REUNIÃO DE MINISTROS E AUTORIDADES DE 
DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL NO ÂMBITO DO CIDI
/
(Acordad na reunião realizada em 4 de maio de 2010)
O CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL, 

TENDO VISTO:

As resoluções AG/RES. 2472 (XXXIX-O/09) “Relatório da Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social”; AG/RES. 2383 (XXXVIII-O/08), “Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI”; e AG/RES. 2081 (XXXV-O/05), “Pobreza, eqüidade e inclusão social: Acompanhamento da Declaração de Margarita”; e 

As resoluções CIDI/RES. 221 (XIV-O/09) “Relatório da Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social”; CIDI/RES. 206 (XIII-O/08), “Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI”; e CIDI/RES. 165 (X-O/05), “Pobreza, eqüidade e inclusão social: Acompanhamento da Declaração de Margarita”; 

CONSIDERANDO: 

Que os Chefes de Estado e de Governo, reunidos na Quinta Cúpula das Américas, realizada em Port of Spain, Trinidad e Tobago, de 17 a 19 de abril de 2009, encarregaram seus ministros, em especial os responsáveis por finanças, planejamento e desenvolvimento social, de iniciar ou intensificar a revisão dos programas nacionais de proteção social, inclusão e erradicação da pobreza, se necessário, com a finalidade de aumentar sua eficiência e eficácia, reduzir duplicações, identificar lacunas em âmbito nacional e otimizar o uso dos recursos; e os incumbiram, ademais, de manter um intercâmbio de experiências e melhores práticas decorrentes dessas revisões na Segunda Reunião de Ministros e Autoridades de Alto Nível de Desenvolvimento Social, a ser realizada na Colômbia, em 2010;
/ 

Que o estabelecimento da Rede Interamericana de Cooperação para a Proteção Social recebeu o apoio dos Chefes de Estado e de Governo reunidos na Quinta Cúpula das Américas e que seu lançamento oficial se realizou em Nova York, Estados Unidos da América, em 22 de setembro de 2009; 

Que é responsabilidade do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) incentivar o diálogo regional e as atividades de cooperação em prol do desenvolvimento integral e do combate à pobreza; e 

TENDO PRESENTE: 

Que o Governo da Colômbia fez oferecimento de sede para a Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI e que a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI), mediante a resolução CEPCIDI/RES. 160 (CLV-O/10), “Convocação da Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI”, aprovou sua convocação para 8 e 9 de julho de 2010, em Cali, Colômbia; e 

Que a Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social (CIDES) realizará sua terceira reunião ordinária na sede da Organização dos Estados Americanos (OEA), em 6 e 7 de abril de 2010 para acompanhar o cumprimento dos mandatos da Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social e iniciar os preparativos do segundo encontro; e 

RESOLVE:

1. Agradecer e aceitar com satisfação o oferecimento do Governo da Colômbia para ser sede da Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI, em 8 e 9 de julho de 2010. 

2. Convidar os Estados membros a participar da Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI com suas mais altas autoridades de desenvolvimento social. 

3. Encarregar a Secretaria-Geral de, por intermédio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), apoiar os preparativos da Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI e de informar periodicamente a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) a respeito desse processo. 

4. Solicitar à CEPCIDI que informe o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), na próxima reunião ordinária, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
PROJETO DE RESOLUÇÃO

ERRADICAÇÃO DO ANALFABETISMO E LUTA CONTRA
AS DOENÇAS QUE AFETAM O DESENVOLVIMENTO INTEGRAL
/
(Acordado na reunião realizada em 4 de maio de 2010)

O CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL,

TENDO VISTO:

As resoluções CIDI/RES. 180 (XI-O/06), CIDI/RES. 196 (XII-O/07), CIDI/RES. 210 (XIII-O/08) e CIDI/RES 225 (XIV-O/09), “Erradicação do analfabetismo e luta contra as doenças que afetam o desenvolvimento integral”; e 


As resoluções AG/RES. 2308 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2387 (XXXVIII-O/08) e AG/RES. 2467 (XXXIX-O/09), “Erradicação do analfabetismo e luta contra as doenças que afetam o desenvolvimento integral”; 

LEVANDO EM CONTA que para alcançar o desenvolvimento integral é preciso consolidar nas Américas objetivos básicos fundamentais sobre os quais possa ser construído o mencionado desenvolvimento, tais como a alfabetização dos povos e a superação das doenças que atentam contra esse propósito; 

CONSIDERANDO:

Que na Quarta Cúpula das Américas, os Chefes de Estado e de Governo comprometeram-se a “implementar políticas abrangentes que institucionalizem a luta contra a pobreza” bem como a “consolidar sociedades mais democráticas com oportunidades para todos e a promover um maior acesso de nossos povos à educação, à saúde e aos mercados trabalhistas e de crédito”; e 

Que na Quinta Cúpula das Américas os Chefes de Estado e de Governo reconheceram que “a educação é um processo vitalício que promove a inclusão social e a cidadania democrática, permitindo, assim, que os indivíduos contribuam plenamente para o desenvolvimento da sociedade”, e atribuíram “alta prioridade ao aperfeiçoamento e à expansão da alfabetização e dos conhecimentos básicos da aritmética e das ciências, bem como ao acesso à educação de terceiro grau, ao ensino profissionalizante e à educação de adultos”
/; 

RECORDANDO que, nesse mesmo sentido, o artigo 34, alínea h, da Carta da Organização dos Estados Americanos menciona a rápida erradicação do analfabetismo e a ampliação, para todos, das oportunidades no campo da educação como uma das metas básicas a serem atingidas na busca do desenvolvimento integral; 

RECORDANDO TAMBÉM que o alcance do ensino básico universal e o combate ao HIV/AIDS, à malária e a outras doenças foram expressamente incluídos na Declaração do Milênio das Nações Unidas e nos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, conseqüentemente estabelecidos; e 

RECORDANDO AINDA que na Décima Sétima Conferência Internacional sobre a Síndrome de Imunodeficiência Adquirida, os Ministros da Educação e da Saúde da América Latina e do Caribe reafirmaram a importância da educação sexual integral, com ênfase na prevenção do HIV e das doenças sexualmente transmissíveis e comprometeram-se a aumentar as sinergias entre prevenção e educação para diminuir a epidemia na região; 

TENDO PRESENTE:

Que o analfabetismo e o analfabetismo funcional são a causa de que um grande número de pessoas seja privado da possibilidade de participar plenamente dos processos destinados ao desenvolvimento integral e de usufruir de seus benefícios; 

Que há, nas Américas, grandes carências e condições precárias em matéria sanitária e de serviços de saúde, principalmente com relação a doenças crônicas, emergentes e reemergentes, que em alguns casos afetam gravemente a capacidade das pessoas de participar dos referidos processos;

Que existe um vínculo entre um maior grau de alfabetização das populações e a capacidade de mais facilmente acessar os conteúdos de documentos de divulgação pública, programas e campanhas de saúde, de caráter informativo, preventivo ou paliativo, por meio dos quais se visa a reduzir as desigualdades em matéria de saúde e melhorar as condições sanitárias dos países do Hemisfério, bem como de beneficiar-se desses conteúdos; 

Que, na Cúpula Extraordinária das Américas e na Quarta Cúpula das Américas, os Chefes de Estado e de Governo manifestaram preocupação com as doenças crônicas, emergentes e reemergentes e comprometeram-se a fortalecer a cooperação e o intercâmbio de informações na luta contra essas doenças, bem como a desenvolver nessa área programas de promoção, prevenção, controle e tratamento, com o propósito de implementar ações integrais de saúde pública; 

Que na Quarta Reunião de Ministros da Educação no Âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) os ministros reconheceram a necessidade de se atentar para os altos índices de analfabetismo existentes nos países da região, propuseram considerar a elaboração de um programa regional de alfabetização e encarregaram a Organização dos Estados Americanos (OEA) de examinar essa possibilidade; 

Que na Quarta Cúpula das Américas os Chefes de Estado e de Governo apoiaram as recomendações decorrentes da Quarta Reunião de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI e se comprometeram a promover a alfabetização e a considerar, no âmbito da OEA, antes de 2008, o estudo de um programa nessa área que leve em conta experiências bem-sucedidas na matéria, tendo como finalidade a erradicação do analfabetismo; e 


Que o Plano Estratégico de Cooperação Solidária 2006-2009 inclui, entre as ações prioritárias em matéria de educação, “apoiar os esforços dos Estados membros para reduzir os altos níveis de analfabetismo, a fim de assegurar uma cidadania democrática, facilitar o trabalho decente, lutar contra a pobreza e alcançar maior inclusão social da população em geral”; 

CONSCIENTE da necessidade de assegurar uma educação de qualidade com igualdade de oportunidades e possibilidades para nossos povos;
CONVENCIDO de que a plena alfabetização constitui um elemento fundamental para a consecução de sociedades justas e inclusivas e para a consolidação da democracia nas Américas, bem como para a transmissão dos valores democráticos fundamentais, tais como o respeito às instituições e às liberdades individuais, a tolerância, os direitos humanos e a eqüidade de gênero; 

PREOCUPADO com os obstáculos ao desenvolvimento integral decorrentes das doenças, principalmente as que exerçam impacto social ou possam estar vinculadas à pobreza ou à ausência de educação; e 

DESTACANDO sua convicção de que as dificuldades e desafios acarretados pelo analfabetismo, pelas deficiências da qualidade da educação e pelos problemas sanitários das Américas só serão superados com base em um enfoque solidário que envolva os governos e o conjunto da sociedade civil, levando em conta as oportunidades de incorporação do conteúdo dos currículos de saúde na educação formal, 
RESOLVE:

1. Ratificar a vontade dos Estados membros, renovada na Declaração e no Plano de Ação aprovados na Quarta Cúpula das Américas e constante da resolução AG/RES. 2308 (XXXVII-O/07), do Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA), de incentivar ações e promover programas específicos para a plena alfabetização das populações do Hemisfério e o melhoramento da qualidade da educação em todos os níveis, bem como para a superação das doenças que constituem obstáculo ao desenvolvimento integral. 

2. Continuar, conforme a decisão tomada, o processo de análise de um programa que vise à erradicação do analfabetismo no Hemisfério, levando em conta experiências bem-sucedidas na matéria e reconhecer, nesse sentido, os esforços envidados no âmbito da Comissão Interamericana de Educação (CIE) sobre a proposta “Iniciativa para a alfabetização”, instando a que se desenvolvam e intensifiquem esses esforços. 
3. Recomendar que nesse processo sejam levadas em conta as melhores práticas nos Estados membros, encarregando para esse efeito a Secretaria-Geral de, por meio das áreas técnicas pertinentes, prosseguir o exame dessas práticas e divulgar os resultados obtidos. 

4. Solicitar uma vez mais à Secretaria-Geral que, por intermédio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), em atendimento ao que salientam os parágrafos dispositivos 2 e 3 acima, apóie de maneira decidida os esforços dos Estados membros relacionados com essa matéria e com eles colabore. 

5. Reiterar às autoridades nacionais da área da educação a recomendação de que considerem a fixação de uma possível data para a erradicação do analfabetismo nas Américas, levando em consideração as características próprias de cada Estado membro, para atingir essa meta no menor prazo possível. 

6. Apoiar, por meio das áreas técnicas da Secretaria-Geral com competência específica na matéria, os esforços dos Estados membros por erradicar o analfabetismo e melhorar a qualidade da educação, trabalhando em coordenação, quando seja pertinente, com outros organismos regionais ou internacionais que desenvolvam atividades na matéria, especialmente a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO). 

7. Agradecer a permanente contribuição da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) à OEA, para o cumprimento dos objetivos desta resolução, especialmente a apresentação do relatório anual de 2008, que inclui a consideração dos determinantes sociais da saúde, por meio de programas que abordem os determinantes sociais da fome, inclusive aspectos de educação, condições ambientais e de vida, bem como o acesso aos cuidados com a saúde. 

8. Continuar a fortalecer o diálogo formal com a OPAS, por meio da parceria estratégica entre ambas as organizações, a fim de coordenar os esforços respectivos na área de competência de cada uma, no tocante aos problemas de saúde nas Américas e seu impacto social, e incentivar o contínuo intercâmbio entre as duas organizações por meio de diferentes atividades, conforme seja acordado.

9. Reiterar o apelo aos Ministros e máximas autoridades das áreas de educação e de saúde do Hemisfério para que considerem o conteúdo desta resolução. 

10. Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio da SEDI, informe anualmente o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) sobre o cumprimento desta resolução. 

11. Solicitar à CEPCIDI que informe a Décima Sexta Reunião Ordinária do CIDI sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO

QUINTA REUNIÃO INTERAMERICANA DE MINISTROS E MÁXIMAS
AUTORIDADES DE CULTURA NO ÂMBITO DO CIDI
/
(Acordado na reunião realizada em 4 de maio de 2010) 

O CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL,

TENDO VISTO:

As resoluções AG/RES. 2208 (XXXVI-O/06), “Terceira Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura no Âmbito do CIDI”; AG/RES. 2309 (XXXVII-O/07), “Relatório da Terceira Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura no Âmbito do CIDI”; e AG/RES. 2473 (XXXIX-O/09), “Relatório da Quarta Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura no Âmbito do CIDI”; 

As resoluções CIDI/RES. 184 (XI-O/06), “Terceira Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura no Âmbito do CIDI”; CIDI/RES. 197 (XII-O/07), “Relatório da Terceira Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura no Âmbito do CIDI”; e CIDI/RES. 219 (XIV-O/09), “Relatório da Quarta Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura no Âmbito do CIDI”; 


A resolução AG/RES. 2468 (XXXIX-O/09), “2011: Ano Interamericano da Cultura”; e 


A resolução CEPCIDI/RES. 164 (CLV-O/10), “Convocação da Quinta Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura no Âmbito do CIDI”; 

CONSIDERANDO:

Que os Chefes de Estado e de Governo, reunidos na Quinta Cúpula das Américas, realizada em Port of Spain, Trinidad e Tobago, de 17 a 19 de abril de 2009, reconheceram que a cultura desempenha papel primordial no desenvolvimento geral de nossos países, na luta contra a pobreza e em nossos esforços para melhorar a qualidade de vida de todos nossos povos, bem como a contribuição positiva da cultura na criação da coesão social e o estabelecimento de comunidades mais sólidas e mais inclusivas e que continuarão a promover o diálogo intercultural e o respeito pela diversidade cultural para incentivar o entendimento mútuo, o que ajuda a reduzir os conflitos, a discriminação e os obstáculos às oportunidades econômicas e à participação social; 
/ 

Que os Chefes de Estado e de Governo, reunidos na Quarta Cúpula das Américas, realizada em Mar del Plata, Argentina, em 4 e 5 de novembro de 2005, reconheceram o vínculo importante entre o desenvolvimento e a cultura e coincidiram em que o apoio à cultura em suas dimensões múltiplas contribui, entre outras coisas, para a preservação e proteção do patrimônio histórico, promoção da dignidade e identidade de nossos povos, criação de trabalho decente e superação da pobreza; 

Que é responsabilidade do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) incentivar o diálogo regional e as atividades de cooperação em prol do desenvolvimento integral e sustentável no âmbito da cultura; e 
Que o diálogo dos Ministros e Máximas Autoridades de Cultura em sua Quarta Reunião, realizada em Bridgetown, Barbados em 2008 girou em torno da criação de políticas públicas eficazes para a promoção e sustentabilidade de um setor cultural dinâmico; do papel dos setores público, privado e internacional na criação de associações e parcerias na economia da cultura; e da participação da juventude na economia da cultura; e 

LEVANDO EM CONTA:

Que a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) acolheu com satisfação o oferecimento de sede do Brasil para a Quinta Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura no âmbito do CIDI; 

Que 2011 foi declarado Ano Interamericano da Cultura pela Organização dos Estados Americanos; e 

Que em novembro de 2009 foi realizada a Quarta Reunião Ordinária da Comissão Interamericana de Cultura (CIC) para acompanhar e implementar os acordos da Quarta Reunião de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura e começar os preparativos da Quinta Reunião e do Ano Interamericano da Cultura, 

RESOLVE:
5. Agradecer e acolher com satisfação o oferecimento do Governo do Brasil para que se realize nesse país a Quinta Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura no Âmbito do CIDI em 1º e 2 de dezembro de 2010. 

6. Reconhecer a particular importância da realização neste ano da Quinta Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura no Âmbito do CIDI, considerando-se que 2011 foi declarado Ano Interamericano da Cultura pela Organização dos Estados Americanos. 

7. Fazer um apelo aos Estados membros para que participem da Quinta Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura no Âmbito do CIDI com suas máximas autoridades de cultura. 

8. Encarregar a Secretaria-Geral de, por intermédio da Secretária Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), apoiar os preparativos da Quinta Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura e de periodicamente informar a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) sobre esse processo. 
9. Solicitar à CEPCIDI que informe a próxima reunião ordinária do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

PROJETO DE RESOLUÇÃO

PROGRAMA INTERAMERICANO SOBRE EDUCAÇÃO EM VALORES
E PRÁTICAS DEMOCRÁTICAS
/
(Acordado na reunião realizada em 4 de maio de 2010)

O CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL,

TENDO VISTO as resoluções AG/RES. 1907 (XXXII-O/02), “Promoção da democracia”; AG/RES. 1869 (XXXII-O/02), “Promoção da cultura democrática”; AG/RES. 1960 (XXXIII-O/03), “Programa de governança democrática nas Américas”; AG/RES. 1957 (XXXIII-O/03), “Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana”; AG/RES. 2045 (XXXIV-O/04), “Programa de governabilidade democrática nas Américas”; AG/RES. 2044 (XXXIV-O/04), “Promoção e fortalecimento da democracia”; AG/RES. 2119 (XXXV-O/05), “Promoção e fortalecimento da democracia”; AG/RES. 2164 (XXXVI-O/06), “Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas”; AG/RES. 2320 (XXXVII-O/07), “Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas”; AG/RES. 2423 (XXXVIII-O/08), “Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas”; AG/RES. 2481 (XXXIX-O/09), “Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas”;

LEVANDO EM CONTA:


Que, na Carta da Organização dos Estados Americanos, os Estados membros reafirmam que a educação dos povos deve orientar-se para a justiça, a liberdade e a paz e se comprometem a atribuir primordial importância, em seus planos de desenvolvimento, ao incentivo à educação, voltada para o melhoramento integral da pessoa humana e como fundamento da democracia, da justiça social e do progresso; 

Que a Carta Democrática Interamericana reconhece que a educação é fundamental para fortalecer as instituições democráticas, promover o desenvolvimento do potencial humano e o alívio da pobreza bem como para promover um maior entendimento entre os povos; e que, para cumprir essas metas, é essencial que uma educação de qualidade esteja ao alcance de todos, inclusive das meninas e das mulheres e dos habitantes das zonas rurais e das minorias; e que se dispensará atenção especial ao desenvolvimento de programas e atividades para a educação da infância e da juventude como forma de assegurar a permanência dos valores democráticos, inclusive as liberdades fundamentais e a justiça social; 

Que, na Declaração contra a Violência, aprovada na Segunda Reunião de Ministros da Educação, realizada em Punta del Este, Uruguai, em 24 de setembro de 2001, os Ministros se comprometeram a enfatizar a não-violência e a cultura de paz nas iniciativas de formação e educação em valores nos âmbitos nacional e sub-regional e a promover a construção de um programa hemisférico para a educação em valores democráticos; 

Que, na Declaração de Santiago sobre Democracia e Confiança Cidadã: Um Novo Compromisso de Governança para as Américas, aprovada no Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, em junho de 2003, os Ministros das Relações Exteriores dos Estados membros da OEA declararam que “a consolidação da democracia na região requer uma cultura baseada em princípios e valores democráticos profundos e na vivência cotidiana deles.  Estes valores devem ser incentivados por meio de uma educação para a democracia”; 


Que, na Declaração do México, aprovada na Terceira Reunião de Ministros da Educação, realizada na Cidade do México, de 11 a 13 de agosto de 2003, os Ministros reconheceram “a importância de formar consciência, cultura e valores democráticos nas gerações presentes e futuras, bem como a dos princípios da Carta Democrática Interamericana” e também instaram a que “se promova a incorporação desses princípios nos programas educacionais de acordo com o ordenamento de cada país”; 


Que na Declaração de Compromisso de Port of Spain da Quinta Cúpula das Américas os Chefes de Estado e de Governo reconheceram que “a educação é um processo vitalício que promove a inclusão social e a cidadania democrática, permitindo, assim, que os indivíduos contribuam plenamente para o desenvolvimento da sociedade” e reafirmaram seu “compromisso com a Declaração de Medellín sobre Juventude e Valores Democráticos” 
/; 

Que na Declaração de San Pedro Sula: Rumo a uma cultura da não-violência, aprovada no Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, em junho de 2009, os Ministros das Relações Exteriores dos Estados membros da OEA declararam “a importância de formular e implementar programas educativos, que tenham início nos primeiros anos de formação e educação, no sistema tanto formal quanto informal, que promovam uma cultura de paz e não-violência” e 

Que na Declaração de Quito, aprovada na Sexta Reunião Interamericana de Ministros da Educação, realizada em Quito, Equador, de 12 a 14 de agosto de 2009, os ministros se comprometeram a incentivar políticas públicas e programas educativos com o objetivo de promover uma transformação cultural que possibilite a erradicação da violência, com especial atenção para a violência intra-escolar, intrafamiliar e a praticada contra a mulher, as crianças e os jovens, em virtude de diversos fatores, inclusive culturais, econômicos, sociais, étnicos e políticos; 

RECORDANDO:


Que o Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas foi aprovado na Quarta Reunião de Ministros da Educação, no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), realizada em Scarborough, Trinidad e Tobago, de 10 a 12 de agosto de 2005, para promover uma cultura democrática e de não-violência por meio da educação formal e não-formal no Hemisfério, cuja implementação prevê a orientação de um grupo assessor constituído por funcionários de educação dos Estados membros, universitários e peritos da sociedade civil, bem como por outros interessados pertinentes; 

Que, na Declaração de Mar del Plata, aprovada na Quarta Cúpula das Américas, os Chefes de Estado e de Governo apoiaram “as recomendações constantes da Declaração e Plano de Ação da Quarta Reunião de Ministros da Educação” e ressaltaram que se esforçarão “por uma educação pública de qualidade, em todos os níveis” e que promoverão “a alfabetização para assegurar uma cidadania democrática, promover o trabalho decente, combater a pobreza e alcançar uma maior inclusão social”; 


Que, no Compromisso Hemisférico pela Educação da Primeira Infância, aprovado na Quinta Reunião de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI, realizada em Cartagena das Índias, Colômbia, de 14 a 16 de novembro de 2007, os Ministros fizeram referência a uma educação de qualidade para todos que, entre outras coisas, incentive o desenvolvimento de fatores vinculados com a paz, o desenvolvimento e os direitos humanos, educação em práticas e valores democráticos e a proteção do meio ambiente, bem como se comprometeram a “redobrar os esforços para continuar avançando na construção de uma cultura democrática em nosso Hemisfério por meio da implementação do Programa Interamericano de Educação em Valores e Práticas Democráticas, enfatizando que a construção dos valores e práticas propícios à convivência pacífica começa na primeira infância”; e 

Que a “Declaração de Medellín: Juventude e Valores Democráticos”, aprovada na quarta sessão plenária da Assembléia Geral, realizada em junho de 2008 na cidade de Medellín, Colômbia, destaca a importância da promoção de oportunidades para que os jovens participem de maneira significativa na vida política, econômica e cultural, e que os Ministros das Relações Exteriores dos Estados membros declararam seu compromisso de promover a educação formal e não-formal em valores e práticas democráticas com o propósito de desenvolver conhecimentos e habilidades na população juvenil para a vida em democracia e para o pleno gozo de seus direitos humanos e liberdades fundamentais, e solicitaram à Secretaria-Geral da OEA que, em colaboração com os Estados membros, promova uma participação maior dos jovens e das jovens nas atividades estabelecidas no âmbito do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas; e 

TENDO PRESENTE:


Os relatórios apresentados pela Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e ao Conselho Permanente, em matéria de formulação e execução do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas, em conformidade com a resolução AG/RES. 2423 (XXXVIII-O/08); e 


Que na Declaração de Quito, aprovada na Sexta Reunião Interamericana de Ministros da Educação, realizada em Quito, Equador, de 12 a 14 de agosto de 2009, os ministros reconheceram com satisfação a evolução da implementação do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas e agradeceram sua contribuição para o fortalecimento da cultura democrática e da não-violência; e encarregaram a CIE de elaborar, com o apoio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), um plano de trabalho 2009-2012, com especial atenção para linhas de ação como o fortalecimento de estratégias, mecanismos e instâncias para promover a participação dos jovens, 

RESOLVE:

1. Ressaltar a importância e reconhecer as realizações do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas, o qual, por meio das ações realizadas em seus três componentes – pesquisa, aperfeiçoamento profissional e intercâmbio de informações e experiências – contribui para a melhor compreensão das diferentes dimensões da educação para a democracia nas Américas, o fortalecimento da capacidade nos Estados membros e a promoção da cooperação horizontal na educação formal e não-formal mediante mecanismos e oportunidades para o diálogo e para a divulgação de informações sobre temas chave em educação para uma cidadania democrática nas Américas. 
2.
Encarregar a Secretaria-Geral de continuar a desenvolver atividades no âmbito do Programa, como o projeto “Fortalecimento de valores e práticas democráticas para a manutenção e consolidação da democracia no Peru e na América Latina”, atualmente em execução na Colômbia, Guatemala e Peru; o Fundo de Cooperação para Missões de Assistência Técnica do Programa; o projeto “Educação para a cidadania democrática no Caribe: Um curso para educadores via Internet”, o projeto “O uso das artes e dos meios de comunicação para promover a cidadania democrática na infância e na juventude”, realizado em colaboração com as Comissões Interamericanas de Educação (CIE) e de Cultura (CIC); o projeto “Educação de crianças e jovens migrantes”; a Revista Interamericana de Educação para a Democracia; e os cursos on-line, e outros incluídos no Plano de Trabalho da CIE (2009-2011). 

3.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) e da Secretaria de Assuntos Políticos, continue a apoiar o Conselho Permanente, o CIDI e os Estados membros na formulação e execução do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas e que informe periodicamente o CIDI e o Conselho Permanente a esse respeito. 
4. Encarregar a Comissão Interamericana de Educação (CIE) de, em colaboração com a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), a Secretaria de Assuntos Políticos e outros órgãos pertinentes do Sistema Interamericano, fazer o acompanhamento da execução do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas. 
5. Agradecer aos Estados membros que contribuíram com recursos financeiros, logísticos e humanos para o desenvolvimento das atividades do Programa. 
6. Convidar os Estados membros e os Observadores Permanentes, bem como as pessoas ou entidades públicas e privadas nacionais ou internacionais que o desejarem, a que façam contribuições voluntárias para apoiar o desenvolvimento e a implementação do Programa, levando em conta o compromisso dos Ministros da Educação em sua Sexta Reunião, realizada em Quito, Equador, de 12 a 14 de agosto de 2009, de “instar os organismos de cooperação, desenvolvimento e financiamento a que congreguem esforços por apoiar o trabalho multilateral da CIE, mediante a contribuição de novos recursos financeiros que possibilitem, juntamente com as contribuições dos Estados membros e de outros parceiros, implementar os mandatos” acordados. 
7. Encarregar a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral de informar o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral, no Décimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO

SEGUNDA REUNIÃO INTERAMERICANA DE MINISTROS E
ALTAS AUTORIDADES DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NO ÂMBITO DO CIDI
/
(Acordado na reunião realizada em 4 de maio de 2010)

O CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL,

TENDO VISTO:

As resoluções CIDI/RES. 187 (XI-O/06) e AG/RES. 2211 (XXXVI-O/06), “Primeira Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável no Âmbito do CIDI”;  CIDI/RES.199 (XII-O/07) e AG/RES. 2312 (XXXVII-O/07), “Relatório da Primeira Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável no Âmbito do CIDI”; e 

A resolução CEPCIDI/RES. 162 (CLV-O/10), “Convocação da Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável”; 
CONSIDERANDO:


Que a Cúpula das Américas sobre Desenvolvimento Sustentável, realizada em Santa Cruz de la Sierra, Bolívia, em 1996, encarregou a OEA de coordenar o acompanhamento das diversas decisões dessa Cúpula e, nesse sentido, convocar as reuniões necessárias no âmbito pertinente; 

Que as Declarações das Cúpulas das Américas salientam que as reuniões ministeriais apresentam resultados significativos em apoio aos mandatos do processo de Cúpulas e que se deve continuar a desenvolver essa cooperação; 

Que os Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável das Américas, reunidos em Santa Cruz de la Sierra, Bolívia, em 2006, aprovaram a Declaração de Santa Cruz +10 e o Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (PIDS) 2006-2009 e decidiram realizar uma Segunda Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável; 


Que os Chefes de Estado e de Governo das Américas, no âmbito da Quinta Cúpula das Américas, instruíram os ministros e as autoridades responsáveis pelo desenvolvimento sustentável a que se reúnam em 2010, com o patrocínio da OEA; 
/ e 

Que é de suma importância para o Hemisfério a realização de uma reunião ministerial sobre desenvolvimento sustentável, a fim de fazer chegar aos mais altos níveis políticos as prioridades, necessidades e recomendações das máximas autoridades de desenvolvimento sustentável das Américas; 

LEVANDO EM CONTA:

Que no âmbito do Processo de Cúpulas, os Chefes de Estado e de Governo das Américas se comprometeram a coordenar esforços internacionais que apóiem políticas de desenvolvimento sustentável; 

Que é responsabilidade do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), no âmbito do Plano Estratégico de Cooperação Solidária 2006-2009, incentivar o diálogo sobre o desenvolvimento sustentável e o meio ambiente como uma de suas áreas prioritárias; 


Que o Governo da República Dominicana fez oferecimento de  sede para a Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável no Âmbito do CIDI, convocada pela Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) para 6 a 8 de outubro de 2010 em São Domingos, República Dominicana; e 


Que o Governo da República Dominicana submeteu à consideração dos Estados membros uma proposta de projeto preliminar de agenda (CEPCIDI/doc.925/10) e propôs que o tema central da reunião ministerial fosse “Rumo ao desenvolvimento sustentável: Desafios da mudança climática e gestão de riscos nas Américas”,  
RESOLVE:

10. Agradecer e acolher com satisfação o oferecimento do Governo da República Dominicana para que se realize em São Domingos a Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável no Âmbito do CIDI, de 6 a 8 de outubro de 2010. 

11. Fazer um apelo aos Estados membros para que participem da Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável no Âmbito do CIDI mediante suas máximas autoridades de desenvolvimento sustentável. 

12. Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio do Departamento de Desenvolvimento Sustentável da Secretária Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), apoiar os preparativos da Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável no Âmbito do CIDI e informar periodicamente a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) sobre esse processo. 

13. Solicitar à CEPCIDI que informe o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), na próxima reunião ordinária, sobre a implementação das atividades desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO

PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA DO PLANO ESTRATÉGICO
DE COOPERAÇÃO SOLIDÁRIA
/
/
(Considerado nas reuniões realizadas em 13 de abril e 4 de maio de 2010)


O CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL,

TENDO VISTO as resoluções CIDI/RES. 218 (XIV-O/09) e AG/RES. 2474 (XXIX-O/09) “Prorrogação da vigência do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-2009” 

CONSIDERANDO:


Que o artigo 95 da Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA) dispõe que o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) deverá “formular e recomendar à Assembléia Geral o plano estratégico que articule as políticas, os programas e as medidas de ação em matéria de cooperação para o desenvolvimento integral, no marco da política geral e das prioridades definidas pela Assembléia Geral”; 

Que o artigo 29 do Estatuto do CIDI dispõe ainda que o Plano Estratégico “será quadrienal, podendo ser revisto quando a Assembléia Geral considerar pertinente


Que os artigos 3, a e 23, c do Estatuto do CIDI incumbem o CIDI de formular e recomendar à Assembléia Geral o Plano Estratégico e de examinar e adotar propostas para a preparação e atualização do Plano; 

TENDO VISTO:

A resolução AG/RES. 2201 (XXXVI-O/06), mediante a qual a Assembléia Geral resolveu aprovar o Plano Estratégico de Cooperação Solidária 2006-2009, recomendado pelo Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral na Décima Segunda Reunião Ordinária;  
A resolução CIDI/RES. 178 (XI-O/06), “Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-2009”; 

As resoluções AG/RES. 2390 (XXXVIII-O/08) e CIDI/RES. 213 (XIII-O/08), “Fortalecimento da cooperação solidária: Diálogo político, cooperação técnica, estrutura e mecanismos”; 

LEVANDO EM CONTA:

Que a vigência do Plano Estratégico de Cooperação Solidária 2006-2009 se encerrará em 31 de dezembro de 2010; 

Que no âmbito da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) e a Agência Interamericana de Cooperação de Desenvolvimento (AICD) vem sendo realizado um processo de reflexão sobre os mecanismos de diálogo político na esfera do CIDI e do esquema atual da cooperação solidária, bem como consultas a eles, mediante a análise de diversas alternativas com vistas a fortalecê-lo; (
LEVANDO EM CONTA TAMBÉM:

Que o Plano Estratégico é essencial para articular as políticas, os programas e as medidas de ação na área da cooperação para o desenvolvimento integral, no que se refere à política geral e às prioridades definidas pela Assembléia Geral, bem como aos mandatos do CIDI e aos decorrentes das reuniões setoriais ministeriais e de altas autoridades, nos campos econômico, social, educacional, cultural, trabalhista, turístico, de desenvolvimento sustentável e científico e tecnológico; e 
Que um novo Plano Estratégico formulado com base nas recomendações para fortalecer o CIDI contribuirá para o fortalecimento da cooperação solidária para o desenvolvimento no âmbito da OEA, 
RESOLVE: 

1. Prorrogar a vigência do Plano Estratégico de Cooperação Solidária 2006-2009 por um ano, até 31 de dezembro de 2010. 
2. Solicitar à Assembléia Geral que autorize o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral a aprovar, antes de 31 de dezembro de 2011, o próximo Plano Estratégico de Cooperação Solidária ad referendum do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral. 

3. Solicitar à CEPCIDI que informe a Décima Sétima Reunião Ordinária do CIDI sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO

RELATÓRIO SOBRE A DÉCIMA SEXTA CONFERÊNCIA
INTERAMERICANA DE MINISTROS DO TRABALHO
/
(Acordado na reunião realizada em 4 de maio de 2010)
O CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL,
TENDO VISTO as resoluções CIDI/RES. 207 (XIII-O/08) e AG/RES. 2384 (XXXVIII-O/08), “Relatório sobre a Décima Quinta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho”, CEPCIDI/RES. 153 (CXLIX-O/09), “Convocação da Décima Sexta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho”, CIDI/RES. 223 (XIV-O/09) e AG/RES. 2470 (XXXIX-O/09), “Décima Sexta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho”; 

CONSIDERANDO:

Que na Terceira Cúpula das Américas, realizada de 20 a 22 de abril de 2001, na Cidade de Québec, Canadá, os Chefes de Estado e de Governo reafirmaram a importância fundamental da Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT); 
Que na Quarta Cúpula das Américas, realizada em 4 e 5 de novembro de 2005, em Mar del Plata, Argentina, os Chefes de Estado e de Governo reconheceram a importante contribuição dos Ministros do Trabalho para a consecução dos objetivos de criar empregos para enfrentar a pobreza e fortalecer a governabilidade democrática, bem como para a promoção do trabalho digno e das políticas sociais e trabalhistas que incentivem o investimento e o crescimento econômico com eqüidade; e 
Que na Quinta Cúpula das Américas, realizada de 17 a 19 de abril de 2009, em Port of Spain, Trinidad e Tobago, os Chefes de Estado e de Governo acordaram promover “programas de capacitação contínua, em colaboração com os representantes dos trabalhadores e do setor privado, conforme seja pertinente, com o objetivo de gerar a competência técnica necessária para que os trabalhadores possam atender às demandas do mercado de trabalho” e, nesse sentido, instaram “os Ministros do Trabalho a que, no contexto da Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho da OEA (CIMT), em colaboração com os órgãos consultivos dos trabalhadores e empregadores e com o apoio da Organização Internacional do Trabalho (OIT), conforme seja adequado, apóiem um programa de trabalho para o cumprimento desses objetivos na Décima Sexta CIMT, a ser realizada em 2009”; 
/ e 

LEVANDO EM CONTA:

Que a Décima Sexta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT) foi realizada em Buenos Aires, República Argentina, de 6 a 8 de outubro de 2009; 

Que o diálogo dos Ministros do Trabalho das Américas se concentrou no tema “Enfrentar a crise com desenvolvimento, trabalho decente e proteção social” em um ambiente de crescimento com inclusão social, geração de emprego, trabalho digno e segurança social, estabelecendo um diálogo intersetorial inovador com autoridades da área econômica e do desenvolvimento social sobre as respostas à crise; 
Que a Décima Sexta CIMT aprovou a Declaração e o Plano de Ação de Buenos Aires, CIDI/TRABAJO/DEC.1/09 (XVI-O/09) e CIDI/TRABAJO/doc.5/09 rev. 1 corr. 1, respectivamente, juntamente com a resolução “Contribuições da Décima Sexta CIMT ao Processo do G-20”, CIDI/TRABAJO/RES.3/09 (XVI-O/09);

Que o Plano de Ação de Buenos Aires, aprovado na Décima Sexta CIMT, estabeleceu que “a CIMT renova seu apoio e se compromete a fortalecer a Rede Interamericana para a Administração Trabalhista (RIAT)” e que no âmbito dessa Rede continuarão sendo realizadas atividades de cooperação e assistência técnica em âmbito bilateral e multilateral entre os Ministérios do Trabalho da região; 

Que a Décima Sexta CIMT resolveu designar a Comissão Técnica Permanente de Assuntos Trabalhistas (COTPAL), o Conselho Sindical de Assessoramento Técnico (COSATE) e a Comissão Empresarial de Assessoramento Técnico em Assuntos Trabalhistas (CEATAL) como órgãos assessores da CIMT, e que esses dois últimos apresentaram suas declarações à CIMT, CIDI/TRABAJO/doc.27/09 rev. 1 corr. 1 e CIDI/TRABAJO/doc.26/09 rev. 2, respectivamente; 

Que a Décima Sexta CIMT realizada em Buenos Aires em 2009 acolheu com satisfação o oferecimento de sede de El Salvador para a Décima Sétima CIMT em 2011; 

Que as autoridades da CIMT, constituídas pelos presidentes passado, atual e futuro e pelos presidentes e vice-presidentes de seus Grupos de Trabalho, acompanhadas de membros da COSATE e da CEATAL e de representantes da OEA, da Organização Internacional do Trabalho (OIT), do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), realizaram uma reunião de planejamento em 10 e 11 de dezembro de 2009, na sede da OEA em Washington, D.C., e aprovaram o Calendário de Trabalho 2010-2011 da CIMT, que dá andamento à Declaração e Plano de Ação de Buenos Aires; e 

Que os Grupos de Trabalho da Conferência estarão reunidos em julho de 2010, na República Dominicana, e em maio de 2011, em Washington, D.C., para fazer o acompanhamento da Declaração e ao Plano de Ação de Buenos Aires, aprovados durante a Décima Sexta CIMT e formular recomendações à Décima Sétima CIMT, 

RESOLVE:
1. Felicitar o Governo da República Argentina pela bem-sucedida realização da Décima Sexta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT). 

2. Fazer seus a Declaração e o Plano de Ação de Buenos Aires, aprovados pelos Ministros do Trabalho na Décima Sexta CIMT, que são parte integrante desta resolução. 

3. Instar os Ministros do Trabalho a que continuem contribuindo para a realização dos objetivos estabelecidos na Declaração de Buenos Aires da Décima Sexta CIMT e para a implementação do Plano de Ação de Buenos Aires. 
4. Agradecer ao Governo de El Salvador e acolher com satisfação o oferecimento de sede para a Décima Sétima CIMT em 2011. 

5. Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio de sua Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), trabalhar em conjunto com funcionários dos setores trabalhistas, a fim de pôr em prática as atividades e acordos aprovados na Declaração e no Plano de Ação de Buenos Aires e informar periodicamente a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) sobre esse processo. 

6. Solicitar à CEPCIDI que informe o CIDI, na Décima Sexta Reunião Ordinária, sobre a implementação das atividades desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO

RELATÓRIO DA SEXTA REUNIÃO DA COMISSÃO INTERAMERICANA 
DE PORTOS: “DECLARAÇÃO DO PANAMÁ SOBRE DIRETRIZES PARA 
A PROTEÇÃO AMBIENTAL PORTUÁRIA” 
/
(Acordado na reunião realizada em 4 de maio de 2010)


O CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL,

TENDO VISTO as resoluções CIDI/CIP/RES. 85 (V-07), “Projeto de Declaração do Panamá sobre Proteção Ambiental Portuária”, e CIDI/CIP/RES.107 (VI-10), “Declaração do Panamá sobre Diretrizes para a Proteção Ambiental Portuária”; 

CONSIDERANDO:


Que na Sexta Reunião Ordinária da Comissão Interamericana de Portos realizada na Cidade do Panamá em março de 2010 a Declaração do Panamá sobre Diretrizes para a Proteção Ambiental Portuária foi aprovada por consenso; e 


Que a CIP solicitou que a Declaração do Panamá sobre Diretrizes para a Proteção Ambiental Portuária fosse encaminhada ao Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA para consideração e recomendação de implementação aos Governos dos Estados membros, 

RESOLVE:

1. Tomar nota da Declaração do Panamá sobre Diretrizes para a Proteção Ambiental Portuária e encaminhá-la à Assembléia Geral da OEA para conhecimento.  
2. Tomar nota da solicitação da Comissão Interamericana de Portos (CIP) de se divulgar a Declaração do Panamá sobre Diretrizes para a Proteção Ambiental Portuária às mais altas autoridades dos Estados membros da OEA. 

3. Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio da Secretaria da Comissão Interamericana de Portos (CIP), apresentar, com antecedência, à Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) os documentos a serem considerados pela CIP e por seus órgãos e de informá-la periodicamente sobre suas atividades. 
4. Solicitar à CEPCIDI que informe o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), em sua próxima reunião ordinária, sobre a implementação desta resolução. 
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�.	O Governo da Nicarágua deixa consignada sua expressa reserva à Declaração da Quinta Cúpula das Américas, realizada em Port of Spain, Trinidad e Tobago.  Durante o evento, a Nicarágua declarou que considera a Declaração da Quinta Cúpula das Américas inaceitável e insuficiente, uma vez que não responde a uma série de temas, de importância fundamental para o Hemisfério, que continuam pendentes de discussão. Da mesma maneira, a Nicarágua não aceita que sejam feitas referências à mencionada Declaração nas diversas resoluções a serem aprovadas na Assembléia Geral da OEA. O país reafirma que os temas da agenda da Assembléia Geral devem ser elaborados com base nos debates e nas discussões dos Chefes de Estado e de Governo em Trinidad e Tobago.
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�. 	O Governo da Nicarágua deixa consignada sua expressa reserva à Declaração da Quinta Cúpula das Américas, realizada em Port of Spain, Trinidad e Tobago.  Durante esse evento, a Nicarágua declarou que considera a Declaração da Quinta Cúpula das Américas inaceitável e insuficiente, uma vez que não responde a uma série de temas, de importância fundamental para o Hemisfério, que continuam pendentes de discussão. Da mesma maneira, a Nicarágua não aceita que sejam feitas referências à mencionada Declaração nas diversas resoluções a serem aprovadas na Assembléia Geral da OEA. O país reafirma que os temas da agenda da Assembléia Geral devem ser elaborados com base nos debates e nas discussões dos Chefes de Estado e de Governo em Trinidad e Tobago.
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�.	O Governo da Nicarágua deixa consignada sua expressa reserva à Declaração da Quinta Cúpula das Américas, realizada em Port of Spain, Trinidad e Tobago.  Durante esse evento, a Nicarágua declarou que considera a Declaração da Quinta Cúpula das Américas inaceitável e insuficiente, uma vez que não responde a uma série de temas, de importância fundamental para o Hemisfério, que continuam pendentes de discussão. Da mesma maneira, a Nicarágua não aceita que sejam feitas referências à mencionada Declaração nas diversas resoluções a serem aprovadas na Assembléia Geral da OEA. O país reafirma que os temas da agenda da Assembléia Geral devem ser elaborados com base nos debates e nas discussões dos Chefes de Estado e de Governo em Trinidad e Tobago.
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�. 	O Governo da Nicarágua deixa consignada sua expressa reserva à Declaração da Quinta Cúpula das Américas, realizada em Port of Spain, Trinidad e Tobago.  Durante esse evento, a Nicarágua declarou que considera a Declaração da Quinta Cúpula das Américas inaceitável e insuficiente, uma vez que não responde a uma série de temas, de importância fundamental para o Hemisfério, que continuam pendentes de discussão. Da mesma maneira, a Nicarágua não aceita que sejam feitas referências à mencionada Declaração nas diversas resoluções a serem aprovadas na Assembléia Geral da OEA. O país reafirma que os temas da agenda da Assembléia Geral devem ser elaborados com base nos debates e nas discussões dos Chefes de Estado e de Governo em Trinidad e Tobago. 
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�. 	O Governo da Nicarágua comunica sua reserva expressa à Declaração da Quinta Cúpula das Américas, realizada em Port-of-Spain, Trinidad e Tobago. Durante esse evento, a Nicarágua expressou sua opinião de que a Declaração da Quinta Cúpula das Américas é inaceitável e insuficiente, uma vez que a mesma não dá resposta a uma série de temas de importância fundamental para o Hemisfério e que continuam pendentes de discussão. Da mesma forma, a Nicarágua não aceita que sejam feitas referências à mencionada Declaração nas diversas resoluções a serem aprovadas na Assembléia Geral da OEA. A Nicarágua reafirma que os temas da agenda da Assembléia Geral devem ser elaborados com base nos debates e nas discussões dos Chefes de Estado e de Governo em Trinidad e Tobago.





�.	Venezuela reitera o conteúdo de suas reservas à ALCA formuladas nas Declarações e Planos de Ação das Cúpulas das Américas (parágrafo 15 da Declaração de Québec e parágrafo 6-A do Plano de Ação; e parágrafo 12 da Declaração de Nuevo León), bem como na resolução AG/RES. 2014 (XXXIV-O/04), “Comércio e integração nas Américas” e anteriores resoluções com o mesmo título
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�.	Este documento foi distribuído como CEPCIDI/SCSD/doc.471/10 rev. 2 





